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PARECER Nº            , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 35, DE 2021

De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe objetiva instituir a "Semana Estadual de Combate à Psicofobia”.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a este Parlamentar, para que seja apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Após a leitura da propositura em exame, verificamos ainda que não existem óbices quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto. A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Tendo em vista o exposto, e com o intuito de adequar  e aperfeiçoar a redação do projeto em análise, à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 35, de 2021, a seguinte redação:

“Institui a ‘Semana Estadual de Combate à Psicofobia’.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a ‘Semana Estadual de Combate à Psicofobia’, a ser celebrada na semana em que estiver compreendido o dia 12 de abril.

Artigo 2º - Durante a ‘Semana Estadual de Combate à Psicofobia’, a Secretaria Estadual de Saúde, em conjunto com os órgãos públicos e as entidades envolvidos no combate aos preconceitos relativos às doenças mentais, desenvolverão atividades preventivas, assim como campanhas educativas e de conscientização, com o objetivo de orientar a população paulista sobre a Psicofobia e de prevenir a sua manifestação.

Artigo 3º - Para os fins previstos nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e parcerias com instituições públicas e privadas, entidades sociais e educacionais, associações e organizações nacionais e internacionais, assim como com órgãos dos governos federal e municipais.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 35 de 2021, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões,

Deputado Daniel Soares

Relator
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